
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2262700 - PR (2026/0090056-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GIOVANE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PATRICIA SPENCIERI DE AVELAR BANDINI - PR061891

GIULIA ARAÚJO DE AVELAR BANDINI - PR130449
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE
PENA  POR  TRABALHO  ANTERIOR  AO  INÍCIO  DA  EXECUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, no qual
o Agravante requer o reconhecimento de remição de 361 dias de pena com base em período de
trabalho realizado após o delito e antes do início da execução penal.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se é possível reconhecer a remição da pena por
trabalho realizado após o crime, porém antes do início da execução penal, à luz do art. 126 da
LEP e da jurisprudência consolidada.

III. Razões de decidir
3.  A remição por  trabalho ou estudo pressupõe nexo temporal  com a execução penal,  sendo
exigido que as atividades sejam realizadas após o início do cumprimento da pena,  conforme
entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça.
4.  O cômputo de atividades anteriores ao início da execução penal,  ainda que posteriores ao
delito, implicaria a criação de espécie de "crédito de pena" ou "banco de horas", incompatível
com a finalidade pedagógica e disciplinar da pena e com a interpretação do art. 126 da LEP.
5. No caso concreto, os períodos laborais invocados ocorreram quando o sentenciado estava em
liberdade e antes do início da execução em 2025, não se verificando o nexo temporal requerido
para a remição.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A  remição  da  pena  por  estudo  ou  trabalho  somente  se  admite  quando  as  atividades  são
realizadas após o início da execução penal. 2. Atividades anteriores ao início da execução penal,
ainda que posteriores  ao delito,  não geram direito  à  remição,  por  vedar-se  a  constituição de
"crédito  de  pena". 3.  A  finalidade  ressocializadora  da  remição  não  autoriza  interpretação
ampliativa do art. 126 da LEP para abranger período anterior à execução penal. 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126
Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgRg no HC n.  934.083/SC, Rel. Min. Rogerio
Schietti  Cruz, Sexta Turma, DJe de  24/10/2025; STJ, AgRg no HC n.  995.755/SP, Rel.  Min.
Carlos Cini Marcionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, DJEN de 25/6/2025;
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STJ,  AgRg  no  HC  907.352/SP, Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJEN  de
17/2/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Impedido o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2262700 - PR(2026/0090056-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GIOVANE DOS SANTOS
ADVOGADOS : PATRICIA SPENCIERI DE AVELAR BANDINI - PR061891
  GIULIA ARAÚJO DE AVELAR BANDINI - PR130449
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

 EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .  HABEAS CORPUS REMIÇÃO DE
PENA POR TRABALHO ANTERIOR AO INÍCIO DA EXECUÇÃO.

 IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, no qual
o Agravante requer o reconhecimento de remição de 361 dias de pena com base em período de
trabalho realizado após o delito e antes do início da execução penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível reconhecer a remição da pena por
trabalho realizado após o crime, porém antes do início da execução penal, à luz do  da art. 126
LEP e da jurisprudência consolidada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A remição por trabalho ou estudo pressupõe nexo temporal com a execução penal, sendo
exigido que as atividades sejam realizadas após o início do cumprimento da pena, conforme
entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça.

4. O cômputo de atividades anteriores ao início da execução penal, ainda que posteriores ao
delito, implicaria a criação de espécie de "crédito de pena" ou "banco de horas", incompatível
com a finalidade pedagógica e disciplinar da pena e com a interpretação do  da LEP. art. 126

5. No caso concreto, os períodos laborais invocados ocorreram quando o sentenciado estava em
liberdade e antes do início da execução em 2025, não se verificando o nexo temporal requerido
para a remição.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A remição da pena por estudo ou trabalho somente se admite quando as atividades são
 2. realizadas após o início da execução penal. Atividades anteriores ao início da execução penal,

ainda que posteriores ao delito, não geram direito à remição, por vedar-se a constituição de
 3. "crédito de pena". A finalidade ressocializadora da remição não autoriza interpretação

ampliativa do  da LEP para abranger período anterior à execução penal.  art. 126

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126

Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgRg no HC n.  Rel. Min. Rogerio934.083/SC,
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. 24/10/2025; 995.755/SP,
Carlos Cini Marcionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, DJEN de 25/6/2025;
STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de907.352/SP,
17/2/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra GIOVANE DOS SANTOS
decisão que negou provimento ao recurso especial.

Em suas razões, alega que a matéria não se encontra pacificada nesta Corte Superior,
uma vez que há precedentes opostos os quais admitem a remição de trabalho realizado após o
delito e antes do início da execução penal, privilegiando a finalidade ressocializadora da remição
e a interpretação ampliativa do  da LEP. art. 126

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ora agravada ou a submissão do feito à
apreciação do colegiado, para provimento do recurso especial, com o deferimento da remição da
pena pelo trabalho realizado antes da execução penal e posterior ao delito.

.É o relatório

VOTO

Não obstante os esforços defensivos, a irresignação não merece prosperar, devendo a
decisão ora agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Sobre a matéria controversa, o Tribunal de origem decidiu da seguinte forma:

 
"O recorrente requer a remição de 361 (trezentos e sessenta e um) dias de pena, com
base em períodos de trabalho formalmente comprovados, ainda que realizados antes
do início da execução penal, desde que posteriores à prática do crime (entre 2007 e
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2012). E, por conseguinte, pleiteia a remessa dos autos à origem para implantação da
remição e análise da progressão ao regime semiaberto.
Ademais, afirma que exerceu, entre outros, os seguintes vínculos posteriores ao fato
delituoso (2007): 'Eurocouro Indústria de Couros (  a  - 28409/11/2006  20/08/2007)
dias' e 'Condomínio Paysage Provence (  a  - 799 dias'01/04/2010  08/06/2012)
Verifica-se que o agravante cumpre a pena imposta de 11 (onze) anos, 5 (cinco)
meses e 28 (vinte e oito) dias, em regime fechado. A data da ocorrência do crime foi

 e sua prisão definitiva ocorreu em01/02 /2007,  26/06/2025.
Constata-se que os trabalhos indicados foram efetuados antes do cumprimento da
pena, cujo início ocorreu em 2025, ou seja, enquanto o sentenciado encontrava-se em
gozo de liberdade, de modo que não podem ser considerados para fins de remição da
pena.
No que tange ao tema, o entendimento consolidado pela Corte Especial é no sentido
de que, 'somente pode ser considerado para fins de remição da pena o tempo
laborado posteriormente ao início da execução penal.' (AgRg no AR Esp nº 

 Relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do2.237.305/TO,
Trf1), Quinta Turma, julgado em  Dje de . 06/06/2023,  13/06/2023)
[...]
Dessa forma, uma vez que não há previsão legal, não cabe o reconhecimento da
remição pelo trabalho exercido antes do início da execução penal." (e-STJ, fls. 39-
45).
 

Da leitura do trecho acima transcrito, observo que acórdão estadual adotou
entendimento dominante desta Corte Superior, o qual exige, para fins de remição de pena, que o
tempo laborado seja posterior ao início da execução penal, sob pena de se admitir a existência de
espécie de crédito de pena.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. REMIÇÃO DE PENA. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
ATIVIDADE LABORAL. PERÍODO ANTERIOR AO INÍCIO DA EXECUÇÃO
PENAL. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. VIA
INADEQUADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nos termos do  do Código de Processo Penal, os embargos de declaração art. 619
destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro material, não
constituindo via própria para o rejulgamento da causa ou a rediscussão do mérito. O
recurso aclaratório possui finalidade integrativa e, portanto, não se presta à reforma
do entendimento aplicado ou ao rejulgamento da causa.
2. O reconhecimento da remição de pena pressupõe nexo temporal entre o início da
execução e a realização das atividades, não podendo o trabalho ser computado por ter
sido realizado fora do período de execução penal, em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior.
3. No caso concreto, o embargante alega contradição, pois o pedido de remição
referia-se a trabalho prestado após a data do fato ( ) e antes do início do09/12/2011
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cumprimento da pena ( ), e não antes da prática do delito, como, segundo20/10/2023
afirma, teria considerado o julgado.
4. Não se verifica a contradição alegada, uma vez que o acórdão embargado analisou,
de forma clara e suficiente, a tese defensiva e assentou a impossibilidade de cômputo
do trabalho por ter sido realizado antes do início do cumprimento da pena. A
pretensão do embargante, em verdade, é de rediscutir a tese jurídica sobre a
possibilidade de computar, para fins de remição, atividade laboral exercida antes do
início da execução, o que excede os limites estritos dos embargos declaratórios.
5.Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta934.083/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ). 16/10/2025,  24/10/2025.
 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. ATIVIDADES
REALIZADAS ANTES DO INÍCIO DA EXECUÇÃO PENAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou habeas
corpus impetrado com o objetivo de reconhecer a remição de pena, com fundamento
em atividades laborais e educacionais supostamente desenvolvidas nos anos de 2013,
2014, 2018 e 2019. A defesa sustenta que tais atividades foram desempenhadas
durante o cumprimento de pena, embora a execução atual tenha se iniciado apenas
após a prática de crime ocorrido em 2023. Requer a concessão de remição
equivalente a 88 dias de pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível reconhecer a remição da
pena com base em atividades de estudo e trabalho realizadas em período anterior ao
início da execução penal atualmente em curso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A remição da pena pressupõe que o trabalho ou estudo seja realizado após o início
da execução penal, conforme entendimento pacificado na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
4. Atividades laborais e educacionais anteriores à prática do crime pelo qual o
sentenciado está cumprindo pena não geram direito à remição, sob pena de permitir a
constituição de "banco de horas" de remição, situação vedada pela jurisprudência.
5. O reconhecimento da remição de pena exige nexo temporal entre o início da
execução penal e a realização das atividades, o que não se verifica no caso concreto,
pois as horas trabalhadas e estudadas antecedem tanto o fato delituoso quanto o início
do cumprimento da pena atual.
7. O agravante não apresentou elementos novos capazes de infirmar os fundamentos
da decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida. IV. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
Tese de julgamento:
1. A remição da pena por estudo ou trabalho somente é admitida quando as
atividades são realizadas após o início da execução penal.
2. Atividades anteriores à prática do crime ou ao início da execução penal não
ensejam remição, sob pena de configurar acúmulo indevido de horas."
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(AgRg no HC n.  relator Ministro Carlos Cini Marchionatti995.755/SP,
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em  DJEN de 17/6/2025,

).25/6/2025.
 
!DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA. PERÍODO
ANTERIOR À EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus,
mantendo o indeferimento de remição de pena referente a tempo de trabalho anterior
à execução da pena.
2. O agravante cumpre pena de 3 anos e 9 meses de reclusão em regime semiaberto,
iniciada em 29 de dezembro de 2022, e pleiteia a remição com base em trabalho
realizado entre 28 de agosto de 2015 e 26 de outubro de 2022, período anterior ao
início da execução penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a remição de pena com
base em trabalho realizado antes do início da execução penal, mas após a prática do
delito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a remição da pena
só pode considerar o tempo laborado após o início da execução penal.
5. O acórdão recorrido assentou que permitir a remição de pena por período anterior
à execução criaria um 'crédito de pena' para futuros delitos, o que desvirtuaria as
funções pedagógica e disciplinar da pena.
6. O pedido de remição foi indeferido porque o trabalho realizado pelo agravante
ocorreu antes do início da execução da pena.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 'A remição de pena só pode ser concedida para o tempo
trabalhado após o início da execução penal, conforme o  da LEP'. art. 126
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no , Rel. Min. João AREsp 2.237.305/TO
Batista Moreira, Quinta Turma, julgado em 06.06.2023; STJ, AgRg no HC 

 Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 06.03.2023." 777.336/SP,
(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,907.352/SP,
julgado em  DJEN de ) 12/2/2025,  17/2/2025.
 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.262.700 / PR

Número Registro: 2026/0090056-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00002730520218160007  01304573120258160000  1304573120258160000  2730520218160007
40030241120258164321 40036832020258164321 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GIOVANE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PATRICIA SPENCIERI DE AVELAR BANDINI - PR061891

GIULIA ARAÚJO DE AVELAR BANDINI - PR130449
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PATRICIA SPENCIERI DE AVELAR BANDINI - PR061891

GIULIA ARAÚJO DE AVELAR BANDINI - PR130449
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da
Fonseca votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca. Impedido o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 

Brasília, 03 de junho de 2026
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